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RESUMO 

O presente artigo abraça a temática do consumo em meio às sociedades do mundo Pós-Moderno, 

oferecendo um olhar crítico sobre a obra “Consumidores e Cidadãos” de Nestor García Canclini, 

naquilo que concerne à possibilidade de relacionar os conceitos de cidadania e consumo nas sombras 

da contemporaneidade. Dessa forma, considerando-se um momento sujeito a constantes renovações 

impelidas pela nova ordem global, pretende-se revelar as dificuldades em legitimar a cidadania por 

meio de práticas consumistas, frente a uma orla de indivíduos marginalizados que se encontram sem 

a possibilidade de decisão em um contexto social excludente, estratificado e construído para negar 

vidas ordinariamente redundantes. 

 

Palavras-chave: Consumo, Pós-Modernidade, cidadania. 

 

ABSTRACT 

This article embraces the theme of consumption amidst Postmodern world societies, offering a critic 

view about Nestor Garcia Canclini’s book “Consumers and Citizens”, pretending to relate the 

concepts of citizenship and consumption on the contemporaneity shadows. In this sense, considering 

a moment willing to incessant changes impelled by the new global order, it is intended to disclose the 

difficulties about legitimating citizenship by using consumerist practices, in front of a fringe of people 

marginalized which are with no chances of taken decision in a global context exclusionary, stratified 

and build to deny lives ordinarily redundant. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Ao falar em cidadania, pode-se adotar variadas roupagens para determinar a definição que 

melhor se amolda à contemporaneidade. Em que pese as diversas possibilidades de entendimento 

sobre “ser cidadão” – direitos e deveres, identidade ou participação – é preciso extrapolar os limites 

meramente teóricos em um olhar mais apurado ao que de fato se pode perceber nas margens das 

sociedades pós-modernas, onde a presença de milhares de indivíduos deslocados do contexto social 

cria uma incômoda ambivalência sobre estar em determinado local e pertencer, de fato, a esta ou 

àquela comunidade (BAUMAN, 2005; CASTRO, 2008, p. 283). 

Nesse contexto, marcado pela aparente contradição entre individualismo e uma era de 

possibilidades globais, intenta-se abordar, de modo crítico, os conceitos trazidos pelo autor Nestor 

García Canclini na obra Consumidores e Cidadãos, notoriamente naquilo que tange ao consumo como 

forma hábil de participação política e social. Por essas linhas, em meio aos mandos e desmandos do 

mercado consumerista e das vicissitudes do ambiente contemporâneo, discute-se as dificuldades no 

exercício fático da cidadania por um halo de indivíduos desprovidos da real possibilidade de decisão 

ou inserção social. Etiquetados para o descarte, os consumidores falhos ou não habilitados, conforme 

denomina Bauman (2008), colocam em dúvida a resiliência do amálgama que tenta unir sem fraturas 

os conceitos de consumidores e cidadãos. 

Na intenção de alcançar seus propósitos, o presente trabalho divide-se em três momentos. 

Inicialmente, são trazidos à deriva as principais notas e conclusões de Canclini na obra 

supramencionada, de modo a expor as ponderações que o distinto autor oferta em seu trabalho. Em 

uma segunda parte, novos olhares contribuem para o debate, ancorados na percepção de Agamben e 

na sensibilidade de Bauman para análise do mundo pós-moderno, permitindo construir um novo 

paradigma e abordar a sociedade de consumo contemporânea em diferente ótica.  

Por fim, clama-se pela retomada dos conceitos delineados nos momentos anteriores, 

procurando-se então estabelecer o diálogo entre as diferentes visões dos autores trabalhados com o 

intuito de um entendimento transdisciplinar do tema em questão. 

 

2 O PROCESSO DE GLOBALIZAÇÃO E A HETEROGENEIDADE DA CIDADANIA - 

RELACÕES SOCIAIS INTERDEPENDENTES DE CONSUMO NAS SOCIEDADES EM 

REDE 

A partir da conceitualização de Canclini (1995), em que a globalização é apresentada como 

um processo de fracionamento articulado do mundo e de recomposição de suas partes, outorga-se a 

homogeneização entre cidadania e consumo. De fato, ao ser naturalizada esta ideia de novo mundo – 

digital e global, as diferenças e desigualdades reordenam as bases políticas e socioculturais. 
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A aproximação à cidadania, à comunicação de massa e ao consumo, entre outros fins, tem 

de reconhecer estes novos cenários de constituição do público e mostrar que, para se viver 

em sociedades democráticas, é indispensável admitir que o mercado de opiniões cidadãs 

inclui tanta variedade e dissonância quanto o mercado da moda e do entretenimento.  
Lembrar que nós cidadãos também somos consumidores, leva a descobrir na diversificação 

dos gostos uma das bases estéticas que justificam a concepção democrática da cidadania 

(CANCLINI, 1995, p. 45). 

     

Neste sentido, observa-se “o aumento na complexidade das relações comerciais, pela 

variedade de produtos manufaturados, pela facilidade e aumento de fluxos de capitais entre os países, 

a ampliação e melhoria nos transportes...” (OLIVEIRA, 2020, p. 65366). Destarte, há novas visões 

acerca da expansão, frente as novas características do cenário mundial, a partir do avanço das 

 
fronteiras dos mercados, extrapolando os limites nacionais e adquirindo presença cada vez 

maior em outras nações, este fenômeno, embora sempre existisse, alcançou um destaque no 

mundo a ponto de ser classificado como globalização, dado seus efeitos nas economias de 

diversos países, incluindo efeitos nas indústrias locais. Em virtude de avanços nos processos 

de comunicação e transporte, as ligações entre os diversos mercados no mundo, incluindo 
operações em bolsas de valores, foram se estreitando com o tempo. (OLIVEIRA, 2020, p. 

65366). 

 

Por este ângulo, Castells (2005) evidencia a sociedade do século XXI como global. São redes 

globais heterogêneas, que se manifestam de diversas formas, conforme a cultura, as instituições, bens 

e capitais, informação, ciência, tecnologia, e ainda, pela trajetória histórica de cada sociedade.  

Fortalecendo este posicionamento, Canclini (1995) enfatiza que a globalização reúne 

características multiculturais próprias: a) redimensionamento das instituições e dos circuitos do 

exercício do público; b) a reformulação dos padrões de assentamento e convivência urbanos; c) a 

reelaboração do próprio, devido ao predomínio dos bens; d) redefinição do senso de pertencimento e 

identidade; e ainda, e) a passagem do cidadão como representante de uma opinião pública ao cidadão 

interessado. 

Buscando a característica do que é heterogêneo1 - qualidade do que não possui uniformidade, 

coerência e/ou correspondência; particularidade do que é composto por partes distintas, 

inomogeneidade -, a cidadania global é mista, formada por diferentes habitus por diferentes coisas, 

por diferentes sujeitos. Ou seja, a cidadania global não é homogênea, tampouco os aspectos 

multiculturais que a compõem. 

 
(...) hoje resulta evidente que transformaram as relações entre modernismo cultural e 

modernização social, a autonomia e dependência das práticas simbólicas. Houve uma 

secularização, perceptível na cultura cotidiana e na cultura política; criaram-se montantes de 

ciências sociais que substituem as interpretações ensaísticas, frequentemente irracionais, por 

                                                             
1 Significado. Acesso em 16/08/2016. Site: www.significados.com.br/?s=heterogeneidade. Dentro da perspectiva do que 

é heterogêneo e multicultural - diversidade cultural são os vários aspectos que representam particularmente as diferentes 
culturas, como a linguagem, as tradições, a culinária, a religião, os costumes, o modelo de organização familiar, etc. 
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investigações empíricas e explicações mais consistentes das sociedades latino-americanas. A 

sociologia, a psicologia e os estudos sobre meios massivos contribuíram para modernizar as 

relações sociais e o planejamento. Aliadas a empresas industriais e aos novos movimentos 

sociais, converteram em núcleo do sentido comum culto a versão estrutural-funcionalista da 

oposição entre tradições e modernidade (CANCLINI,1990, p. 83, tradução própria). 

 

Destaca-se aqui o binômio sociocultural: consumo globalizado x “ninguém está satisfeito com 

que tem”2, o que é desejável e o que é necessário confunde-se com os valores simbólicos do 

consumismo. As identidades vão sendo transformadas pela lógica do consumo, pela simbologia 

amplamente divulgada e sustentada pela racionalidade econômica.  

Nesta perspectiva, Foucault (2000, p. 272) apresenta a linguagem das coisas no século XIX: 

“dizer que uma coisa vale, é dizer que ela é ou que nós a estimamos boa para algum uso”. E ainda, 

que o valor não se forma, nem cresce graças à produção, mas ao consumo. Assim, o valor das coisas 

está fundado em sua utilidade, na satisfação de necessidades ou no uso que se pode fazer.  

Sob este ângulo, o ser humano é cidadão tão somente quando está relacionado com os demais 

seres do globo. Consequentemente, a sociedade em rede é aquela onde os indivíduos estão 

interligados. 

 
A sociedade em rede também se manifesta na transformação da sociabilidade. O que nós 

observamos, não é ao desaparecimento da interação face a face ou ao acréscimo do 

isolamento das pessoas em frente dos seus computadores. Sabemos, pelos estudos em 

diferentes sociedades, que a maior parte das vezes os utilizadores de Internet são mais 

sociáveis, têm mais amigos e contactos e são social e politicamente mais ativos do que os 

não utilizadores. Além disso, quanto mais usam a Internet, mais se envolvem, 

simultaneamente, em interações, face a face, em todos os domínios das suas vidas (...). 

Contudo, existe uma enorme mudança na sociabilidade, que não é uma consequência da 

Internet ou das novas tecnologias de comunicação, mas uma mudança que é totalmente 
suportada pela lógica própria das redes de comunicação. É a emergência do individualismo 

em rede (enquanto a estrutura social e a evolução histórica induz a emergência do 

individualismo como cultura dominante das nossas sociedades) e as novas tecnologias de 

comunicação adaptam-se perfeitamente na forma de construir sociabilidades em redes de 

comunicação auto-seletivas, ligadas ou desligadas dependendo das necessidades ou 

disposições de cada indivíduo (CASTELLS, 2005, p. 19). 

 

Em virtude disso, o consumo pode ser designado como um valor abstrato - como uma forma 

de representatividade, articulada no jogo de elementos da globalização. Este jogo atribui signos, 

verbos e nomes, determinando e valorando classes, seguindo a ordem das representações.   

Essas prerrogativas conduzem a aspectos de classificação social. A estratificação no seio das 

sociedades é mensurada por meio da aquisição de bens. Mancebo (2002, p. 329) expõe o consumo 

como um processo econômico-social – “pois a circulação, a apropriação de bens e de signos 

                                                             
2 CANCLINI, obra CONSUMIDORES E CIDADÃOS – expressão utilizada pelo autor, pág. 15, onde enfatiza a crescente 
discussão entre famílias e vizinhos, numa oposição entre o próprio e alheio, da cidade ou do campo. 
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diferenciadores constituem hoje a nossa linguagem e o nosso código, mas também como um eficiente 

processo de classificação e diferenciação social”. 

Segundo Campo e Souza (2003), o processo de construção da identidade na cultura de 

consumo caracteriza-se como: cambiante, fluido, fragmentado e parcial. Dessa forma, os objetos e 

mercadorias são usados para demarcar as relações sociais, expressando estilos de vida, posição social, 

além de “regulamentar” a maneira das pessoas interagirem umas com as outras. Tomando as palavras 

do referido autor: 

 
Nos dias de hoje, há cada vez mais a preponderância dos processos de consumo, fazendo 
com que os sujeitos sejam levados a identificar-se com coisas e objetos que os levam a 

diferenciar-se dos demais, como também a discriminar e hierarquizar grupos sociais. 

Baudrillard (1995) esclarece que não é o consumo que se organiza em torno das diferenças 

individuais, mas, sim, estas, assumindo a forma de personalização, é que se organizam em 

torno de modelos comunicados pelo sistema de consumo. Para esse autor, existe inicialmente 

a lógica da diferenciação social e, depois, a manifestação organizada das diferenças 

individuais. Com isso, o sistema promove a anulação das diferenças “reais” e transforma as 

pessoas em seres contraditórios através da produção industrial da diferença. Em suma, o que 

prepondera é a ilusão de que podemos realizar escolhas autênticas, pois, de fato, todas as 

escolhas já estão previstas pelo sistema (2003, p. 15). 

 

Nessa acepção, a sociedade globalizada é instantânea. Em um curto espaço de tempo, 

mudanças bruscas trazem novas tecnologias, calcadas no consumo excessivo e sob a influência da 

mídia, modelando e construindo subjetividades contemporâneas. 

  
O mercado nos ilude prometendo o ideal de igualdade e liberdade. Ele escolhe quem fará 

parte do seleto grupo que pode consumir, gerando exclusão. Em seu discurso, reforçado pelos 

meios de comunicação, todos somos iguais. As mercadorias têm que ser novas, da moda. 

Devem captar as mais insignificantes mudanças, que constituem o mito da novidade 

permanente que impulsiona crianças, adolescentes e adultos. O consumidor, apto à entrada 

no mercado, é uma espécie de colecionador às avessas, colecionando atos de exposição. Ele 
sabe que os objetos se desvalorizam quando os agarramos. Uma vez adquirida, a mercadoria 

perde sua alma. Não há objeto que aplaque a falta daquele que consome - haverá outro que 

chama sua atenção (CAMPO; SOUZA, 2003, p. 15). 

 

Em relação aos objetos de consumo, o que é próprio e nacional, falsamente simboliza a 

ideia do pior. Por outro lado, aquilo que é alheio, é visto da melhor forma, devido à “santificação” do 

internacional. Essa expansão global, que deveria favorecer o compartilhamento de linguagens de 

modo sociocultural, desponta em um crescente desequilíbrio entre as diferentes cidadanias globais.  

Para Canclini (1995), o consumo é um processo onde os desejos transformam-se em 

demandas, adentrando na esfera cotidiana e formulando estruturas políticas e sociais através do 

acesso a mercadorias.  

 
(...) ainda que de forma mais descritiva e menos analítica do que o conceito de sociedade em 

rede implica. Porém, como as redes são seletivas de acordo com os seus programas 
específicos, e porque conseguem, simultaneamente, comunicar e não comunicar, a sociedade 

em rede difunde- -se por todo o mundo, mas não inclui todas as pessoas. De fato, neste início 
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de século, ela exclui a maior parte da humanidade, embora toda a humanidade seja afetada 

pela sua lógica, e pelas relações de poder que interagem nas redes globais da organização 

social (CASTELLS, 2005, p. 18). 

 

Cabe esclarecer que a organização humana não está pré-determinada pelas tecnologias. 

Todavia, mostra-se impensável um mundo global sem elas, tendo em vista que a comunicação em 

rede transcende fronteiras e interconecta nações.  

 
O nosso mundo está em processo de transformação estrutural desde há duas décadas. É um 
processo multidimensional, mas está associado à emergência de um novo paradigma 

tecnológico, baseado nas tecnologias de comunicação e informação, que começaram a tomar 

forma nos anos 60 e que se difundiram de forma desigual por todo o mundo. Nós sabemos 

que a tecnologia não determina a sociedade: é a sociedade. A sociedade é que dá forma à 

tecnologia de acordo com as necessidades, valores e interesses das pessoas que utilizam as 

tecnologias. Além disso, as tecnologias de comunicação e informação são particularmente 

sensíveis aos efeitos dos usos sociais da própria tecnologia. A história da Internet fornece-

nos amplas evidências de que os utilizadores, particularmente os primeiros milhares, foram, 

em grande medida, os produtores dessa tecnologia (CASTELLS, 2005, p. 17). 

 

Devido às transformações sociais, tecnológicas e midiáticas, as características político-

culturais se organizam em torno de novos símbolos, baseados em outras culturas (internacionais), que 

formam uma nova identidade (global). 

 
A contemporaneidade tem se caracterizado pelas relações de produção e de consumo 

permeando as interações sociais. Temos acompanhado mudanças nas relações estabelecidas 

entre adultos e crianças, bem como o surgimento de uma nova produção da subjetividade em 

função da organização do cotidiano pela mídia e o modo como a experiência das crianças, 

dos jovens e dos adultos vem se transformando na sociedade de consumo. Portanto, crianças, 

adolescentes e adultos alteram suas relações intersubjetivas a partir das influências que a 

mídia e a cultura do consumo exercem sobre todos nós (CAMPO; SOUZA, 2003, p. 12).  

 

Consequentemente, o consumo remete à noção de abundância, Mancebo (2002) salienta que 

“nas sociedades ocidentais contemporâneas, há uma tendência para uma renovação constante das 

mercadorias oferecidas, dando a ilusão de que o acesso é irrestrito para todos”. O resultado deste 

processo de exaltação ao alheio é a opressão das massas populares que não possuem acesso aos 

produtos designados como modernos.  

No tocante ao exposto, o acesso simultâneo aos bens materiais e simbólicos não vêm 

acompanhados de um exercício global de cidadania. Canclini (1995, p.41), no final do século passado 

analisa a questão tendo em vista o futuro do consumo: estamos a ponto de sair do século XX e as 

sociedades se reorganizam para fazer-nos consumidores do século XXI e, como cidadãos, levar-nos 

de volta para o século XVIII” – devido à equiparação entre a distribuição de bens e riquezas e o 

acesso à informação. 

Ressalta-se ainda que a ideia de consumo não está mais relacionada somente a bens e 

mercadorias. Os sujeitos conectados, consomem por meio da sociedade em rede, ideias, informações 
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e estilos de vida, além de retroalimentar o sistema na medida em que fazem negócios, estudam, 

trocam perspectivas e dados e usam a própria rede para fiscalizar, denunciar e reclamar seus direitos 

de cidadãos.  

 

3 O JOGO CONSUMERISTA EM TEMPOS LÍQUIDO-MODERNOS 

Com distinta análise que traz nova roupagem à ideia de consumismo na contemporaneidade, 

Zygmunt Bauman expõe as feridas de uma sociedade líquida onde o consumir torna-se um analgésico 

prescrito pela pós-modernidade, uma válvula para liberação de tensões, uma rota de fuga em sintonia 

com as inquietudes de uma época repleta de receios e inseguranças. Segundo o sociólogo polonês: 

 
A instabilidade dos desejos e a insaciabilidade das necessidades, assim como a resultante 

tendência ao consumo instantâneo e à remoção, também instantânea, de seus objetos, 

harmonizam-se bem com a nova liquidez do ambiente em que as atividades existenciais 

foram inscritas e tendem a ser conduzidas no futuro previsível (2008, p. 45).  

 

Em um mundo de prazeres instantâneos e laços frágeis, as orgias consumeristas têm casa 

própria, revelam-se plenamente adequadas aos propósitos de sociedades nas quais nada é feito para 

durar. Mediante a dificuldade – ou incapacidade – de uma formação identitária perene, o mercado de 

consumo autoriza que os indivíduos – átomos isolados em meio ao corpo social – possam conciliar a 

possibilidade de fixar-se a uma identidade com a de mudá-la quando se deseja - “ser quem se é com 

a de tornar-se outra pessoa” – oferecendo satisfatoriamente a possibilidade quase instantânea de 

desintegração de vínculos (BAUMAN, 2013, p. 100-01). 

Desse modo, o universo onde se permite que biografias sejam escritas a partir daquilo que se 

consome, traz questionamentos que vão além da permeabilidade de instituições, da volatilidade dos 

vínculos humanos e da transferência da responsabilidade moral para bens palpáveis. Nessa ordem 

surge o debate frente ao que Bauman traz como “consumidores falhos”, onde se percebe – em meio 

aos gritos abafados - uma linha extranumerária de humanos, seres redundantes cuja incômoda 

existência é, na melhor das vezes, tão somente tolerada. Dentro dos limites – nem um pouco precisos 

– que se pode esboçar sobre as vidas marginalizadas nas sociedades Pós-Modernas, os consumidores 

falhos percebem-se “excluídos do único jogo disponível, não são mais jogadores – e portanto não são 

mais necessários” (BAUMAN, 2005, p. 22; 2013, p. 98-100).  

Numa sociedade feita para o consumo, qual a percepção que se pode ter daqueles não aptos a 

consumir? Homo sacer foi o termo utilizado por Agamben para definir uma ordem de pessoas 

heterotipadas – jogadas para outro lugar – ou mesmo atipadas – jogadas para lugar algum – cujas 

vidas não são dignas de serem vividas, cujas mortes não permitem lágrimas, cujas histórias não 

merecem ser contadas; num olhar social que lhes atribui a ideia de refugo - humanos em excesso ou 
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sobras perfeitamente recicláveis. Essas “vidas desperdiçadas” – para usar novamente das palavras de 

Bauman – questionam o conceito de cidadania ancorado no critério tradicional 

nascimento/nacionalidade, transbordam o desgastado conceito de soberania estatal e percebem 

pessoas que se encontram em um limbo existencial, presentes no mundo, mas sem pertencer, de fato, 

a um lugar qualquer. Assim o são imigrantes, refugiados, mendigos, dependentes químicos e também 

os consumidores falhos (AGAMBEN, 2010, p. 132-39; BAUMAN, 2005). 

Se a cidadania pode ser entendida como “um status concedido àqueles que são membros 

integrais de uma sociedade” (MARSHALL APUD CASTRO, 2008, p. 278), qual o lugar conferido 

a indivíduos então exilados em subclasses, pessoas sem valor no mercado cujo insucesso como 

mercadoria vendável os rebaixa perante os grandes olhos do consumismo e estampa a imagem dos 

“desnecessários, indesejados e desamparados”?   

A sociedade globalizada cria mecanismos culturais e midiáticos determinados a influenciar 

os cidadãos – a ascendência ao consumo é um destes mecanismos. Este fenômeno é consequência 

direta do processo de globalização. Devido à restrição social, os meios de comunicação de massa são 

a principal fonte de consumo da maioria da população - a cidade se expande e forma populações 

periféricas e desconectadas, onde o rádio e a televisão difundem com maior facilidade a informação 

e o entretenimento. Com isso, as ideias de identidade nacional (que forneceriam uma personalidade 

ao grupo) perdem espaço para as representatividades globais. Essa identidade, cada vez mais 

fragmentada pela ausência do reconhecimento local, revela a “subjetiva” subordinação à 

rentabilidade comercial internacional (KUSCHNIR, 1996, p. 366). 

  
Nesse campo, a indústria de bens culturais norte-americana é uma das forças hegemônicas, 

sendo a maior produtora dos bens consumidos através desses circuitos de informação de 
consumo particular, como rádio, TV e vídeo. (...) o maior acesso aos bens materiais e 

simbólicos, resultado do processo de abertura das fronteiras nacionais, "não vem junto a um 

exercício global e pleno da cidadania", porque o processo de globalização vem sendo 

acompanhado de um crescente desinteresse pelo espaço público e, consequentemente, pela 

participação política. A política passa a ser submetida às regras do comércio e da 

publicidade, sendo transformada em algo que se consome e não mais algo de que se participa 

(KUSCHNIR,1996, p. 364-5). 

  

Acerca da linguagem midiática, Kuschnir (1996) destaca os meios de comunicação; sejam os 

mais antigos como o rádio, a TV e o cinema; sejam os pós-modernos, como o fax, as TVs a cabo, o 

celular; de forma interligada nas sociedades globalizadas - transformando o espaço público e 

fortalecendo-os, caracterizando-os de forma multimídia e transnacional, enfraquecendo as culturas 

tradicionais. Logo, o autor exclama sobre a necessidade de que sejam radicalmente - e urgentemente 

- revistas as noções de identidade e cidadania – nesses tempos em que os países, principalmente os 

mais subordinados como os da América Latina, correm o risco de se tornar subúrbios norte 

americanos.  
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Conforme Bauman, “a sociedade contemporânea admite seus membros primeiramente como 

consumidores”, chantageando a todos – súditos ao seu bel prazer e deleite – a cumprir requisitos de 

normalidade para então, e somente assim, serem reconhecidos como membros plenos e adequados ao 

convívio social (2008, p. 159). Os consumidores falhos – sub-humanos em subclasses – não 

desempenham o único papel que deles se espera: ser compradores ativos ou corpos transformados em 

mercadorias vendáveis; podendo assim ser banidos de qualquer comunidade sem peso ou culpa, uma 

vez desnecessários que são ao contexto social (2008, p. 160-2). 

Nesses termos, enquanto a economia consumista se alimenta do movimento das mercadorias, 

numa perfeita simbiose entre excesso e desperdício, jaz pelos guetos do esquecimento um produto 

indesejável, os que não fazem parte – “eles” – esboços ou desenhos inacabados – “os quase humanos” 

– danos colaterais justificados num motivo, numa razão digna e maior que, pelas contas e fatos, a 

Pós-Modernidade ainda não pareceu encontrar (BAUMAN, 2008, p. 51-3). 

 

4 PERCEPÇÕES ACERCA DO CIDADÃO GLOBAL – A NATURALIZAÇÃO DA 

CULTURA DO CONSUMO E A (TRANS)FORMAÇÃO SOCIAL   

Naquilo que tange à relação entre o contexto supramencionado, os efeitos da globalização no 

processo de construção e afirmação da cidadania, impende trazer à análise algumas das principais 

lições apresentadas por Canclini (1995) em relação aos cidadãos e consumidores. Assim, apresenta-

se a desvalorização do nacional e a exaltação ao alheio, a distribuição global de bens e a ruptura entre 

as sociedades civis (não) globais. 

 
Fala-se, com frequência, no discurso social, do aparecimento de um novo individualismo nas 

democracias modernas. A retórica do individuo ao fim do século XX, não é por certo a que 
herdamos do século XIX. Agora é preciso reconhecer que nas novas formas de ordem na 

vida privada e na consequente defesa das "liberdades individuais" e da "sociedade de 

consumidores" se manifesta uma transformação cultural de grandes proporções e uma 

reorganização substantiva dos rituais. As formas simbólicas e as disciplinas sociais e 

políticas. Essas mudanças ocupam, creio, um lugar central no desenvolvimento das 

tecnologias comunicativas e o poder que estas redes têm de organizar novas formas de vida 

cotidiana: na maioria dos casos são terminais domésticos, redes que definem o espaço da 

família como o lugar de encontro com as novas formas simbólicas da modernidade 

(CANCLINI,1990, p. 368, tradução própria). 

  

Paralelamente à naturalização da cultura do consumo, Mancebo (2002) tece a estratégia da 

educação das massas consumidoras. A lógica da mercadoria e da racionalidade instrumental invade 

o consumo, as atividades de lazer, a arte e a cultura, de modo que a recepção cultural é condicionada 

pelo valor de troca, na mesma medida em que os valores e propósitos mais elevados da cultura 

sucumbem. 
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A grande velocidade de produção cria a necessidade de um rápido escoamento do consumo, 

fomenta um forte consumo por parte da população, dando a impressão que, sem este, o 

sistema ruiria. Por uma construção cultural, o homem unidimensional com suas 

necessidades pré-determinadas, transforma-se em apenas mais uma peça da maquinaria 

social, destinada a consumir e consumir. Para Marcuse, a grande necessidade de consumo 

pode até criar uma euforia, no entanto, esse ânimo é passageiro, restando no final a 

infelicidade, - nascida de um vazio, construída dentro dele, através da própria lógica 

industrial, que o impele a consumir mais, formando um ciclo vicioso e gerador das crises 

existenciais do homem moderno. Em síntese, a alienação manifesta seu caráter opressor 

através da cultura de massa, cuja espinha dorsal é a naturalização do consumo (MANCEBO 
et al, 2002, p. 327). 

 

A concepção de Canclini (1995) vai de encontro à constatação de Kuschnir (1996), onde se 

faz perceber uma crescente substituição dos espaços de divertimento públicos por espaços privados. 

No contexto social – se por um lado as pessoas vão cada vez menos a cinemas, teatros e espetáculos, 

de outro, assistem cada vez mais a vídeo/DVD e a TV a cabo, que estão sucumbindo diante das 

diferentes plataformas propiciadas pela internet, onde os consumidores podem fazer múltiplas 

escolhas entre séries, filmes, programas, podcasts ou lives em tempo real. Importante lembrar que 

este acesso não é para todos, mas para aqueles que podem pagar por uma internet de mais qualidade.  

Deste modo, as estruturas de classes são organizadas pelo processo mercadológico - imerso 

nas práticas de consumo – onde o objeto não é mais consumido como mercadoria, mas como um 

signo que expressa diferenciações. 

 
É neste contexto que o gosto, o julgamento e o conhecimento das mercadorias assumem 
importância, auxiliando classes e frações de classe na escolha dos bens, mecanismo que, por 

seu turno, tem parte ativa na recomposição das hierarquias e diferenciações sociais. A 

intensidade do tempo, duração e programação na aquisição dessas qualidades, bem como a 

prática, conservação e manutenção do uso dos bens culturais, tornam-se essenciais na 

diferenciação das classes sociais. A outra face desta questão é que os estilos e marcas 

diferentes de roupas, de produtos da moda, de leituras, de alimentos, de habitações, de lazer, 

além de uma série de outros artefatos consumidos, muito embora sejam passíveis de 

mudanças, imitações e cópias, constituem um conjunto de indícios utilizados no ato de 

classificar e hierarquizar os outros. (MANCEBO et al, p. 329).     

 

Sob o prisma do desequilíbrio social, Mancebo (2002) fundamenta a conduta egoísta do 

cidadão global, regida pela excessiva apropriação de bens, onde a satisfação das necessidades pouco 

importa, prevalecendo a impossibilidade de que outros os possuam. É possível, nesse sentido, 

estabelecer o pensamento de Baudrillard (1996), que afirma o consumo como estratégia de poderes, 

com a propositura do excesso que acaba, por fim, a formar castas ou, conforme Bauman (2005) entoa: 

exilar indivíduos em subclasses; reuni-los na decadência e absoluta insignificância e permiti-los como 

signos ambulantes daquilo que à sociedade não se pôde integrar. 

Ao relacionar o consumo privado de bens com participação social, Canclini (1995) traz à baila 

o entendimento de que também se pensa ao consumir. Essa posição, abraçada pelo antropólogo 

argentino, intenta, mediante um mundo global e híbrido, estreitar os laços entre cidadania e aquisição 
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de bens, ou seja, o consumo em sentido amplo como forma de exercício de práticas políticas. Doutra 

banda, em sociedades onde a reciclagem é permanente – seja de pessoas ou mercadorias – “somos 

todos potenciais candidatos ao papel de baixas colaterais”, quando as instabilidades aniquilam os 

espaços seguros e a exclusão vira regra, dificultando a inserção social daqueles que não atendem aos 

desejos sádicos do mercado consumidor (BAUMAN, 2005). 

Conforme Agamben (2007, 2010) é preciso considerar as levas de indivíduos presentes num 

limbo existencial, cujos direitos mostram-se suspensos e mesmo o seu lugar como humano de direitos 

básicos e fundamentais parece suprimido. Quando os direitos e a possibilidade de exercê-los tornam-

se condicionados à condição de cidadão, perecem na história todos aqueles que, exilados nos campos 

de concentração pós-modernos – campos de refugiados, prisões e outros – não pertencem, de fato, a 

estado algum. Assim, se os traços da cidadania podem ser esboçados pelos limites de crédito, quais 

direitos podem exigir aqueles cujas biografias não pertencem ao desejado estereótipo do “consumidor 

ocidental”? 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que notória a relação entre aquilo que se consome ou o modo como se é consumido, e 

a identificação de grupos – sensação de pertencimento mediante o que se tem ou o que se deseja ter 

-, a relação direta entre cidadania e consumo traz implicações. Ao pensar em cidadãos por meio de 

uma série de elementos que orbitam no que certa sociedade deseja consumir – em cultura, educação 

ou bens materiais – pode-se apartar de qualquer possibilidade de exercício desse modo de cidadania 

quem se encontra descartado do jogo arbitrado pelo consumismo. É esquecer – ou ignorar – os 

“consumidores inválidos marcados para exclusão” sem poder algum para decidir ou opinar, 

constando tão somente tais quais indistintas baixas colaterais da Pós-modernidade (BAUMAN, 2008, 

p. 74-5; CANCLINI, 1995). 

Abertamente confessa por um lado – espetacularização de coisas, materialização do mundo – 

obscura e mordaz por outro, a sociedade consumista sopra seus ventos por toda parte, sem ordem ou 

preocupação. É preciso considerar que nas civilizações do excesso não apenas as mercadorias, mas 

também as pessoas são itens passíveis do abandono, onde tudo é perecível, destinado ao lixo, e nada 

parece feito para durar (BAUMAN, 2005, p. 119-22). Atrelar o consumo – em meio ao caos 

consumerista – à ideia de cidadania; é sublinhar a insignificância de quem já pouco importa. É 

ratificar o lugar de não pertencimento – nem aqui, nem em espaço algum! – e reforçar os muros que 

separam quem pode assumir uma identidade daqueles cujos retratos são obras desprovidas de um 

rosto ou expressão. 
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Ora, num mundo que oferece o que não se pode ter e se espelha, em todo momento, uma 

latente impotência frente a um universo de (im)possibilidades, o consumo tende a apartar histórias, e 

não a uni-las uniformemente para o exercício de práticas sociais (BAUMAN, 2013, p. 83-6).  

Enquanto a retórica mercadológica serve ao deleite de quem deseja adquirir para sobrestar, essa 

estratificação parece ligar o consumo diretamente a uma leva de dissidentes – humanos refugados – 

mais que legitimar pessoas como cidadãos e cidadãs (BAUDRILLARD apud GAMBARO, 2012, p. 

22). 

Desse modo, conforme pleiteia Canclini: “Ao consumir também se pensa, se escolhe, se 

reelabora o sentido do social” (1995, p. 30). Todavia, antes de se legitimar o consumo como forma 

de cidadania, há que se dispor na balança as milhares de vidas deslocadas da ordem contemporânea; 

vidas cujos projetos - inacabados ou mal produzidos -  arquitetam um contingente de homens e 

mulheres torpes, em permanente estado de latência, apartados da lógica perversa cuja aceitação 

individual se dá pelo poder aquisitivo, cujas identidades se constroem pelos cartões de crédito e cuja 

possibilidade integração ancora-se no “ter”, refugando qualquer pretensão utópica do “ser” cidadão. 
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